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Resumo

O artigo propõe, num primeiro momento, a análise de documentos norteadores da educação do Paraná para a unidade temática Dança. Hierarquicamente e por ordem de homologação e ou publicação - a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), Referencial Curricular do Paraná (RCP), o Caderno de Expectativas de Aprendizagem e o Currículo da Rede Estadual Paranaense (CREP). A seguir, são apresentadas algumas possibilidades de uso da Metodologia Ativa “Movimento Maker” na Dança, que faz parte do componente curricular Arte, como unidade temática específica e, portanto, da área de conhecimento Linguagem. Com as possibilidades pedagógicas ampliadas pelo uso da metodologia citada e subsídio da legislação vigente procura-se a ressignificação do tempo e do espaço na escola como sugerem os documentos norteadores desta prática pedagógica. Apresenta-se uma sugestão de trabalho educativo com a utilização das Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação (TDIC) na estratégia didático pedagógica cujos resultados consideram-se exitosos, haja vista a participação protagonista discente e os resultados de aprendizagem significativos apresentados. Conclui-se, portanto, que pequenos ajustes e adaptações que incluem o uso de metodologias ativas e o uso de Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação em ensino regular e público muito contribuem no cumprimento de demandas e conquistas legisladas em ensino e aprendizagem da Dança.

Palavras-Chave: Dança  Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação  Metodologias Ativas.

Abstract
The article proposes, at first, the analysis of documents that guiding the education of Paraná for the dance thematic unit. Hierarchically and by order of approval and publication -  a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), Referencial Curricular do Paraná (RCP), o Caderno de Expectativas de Aprendizagem e o Currículo da Rede Estadual Paranaense (CREP). The following are some possibilities for using the Active Methodology "Movement Maker" in Dance, which is part of the curricular component Art, as a specific thematic unit and, therefore, of the area of knowledge language. With the pedagogical possibilities expanded by the use of the methodology cited and subsidy of the current legislation, we seek the resignification of time and space in school as suggested by the supporting documents of this pedagogical practice. A suggestion of educational work is presented with the use of  Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação (TDIC) in the pedagogical didactic strategy whose results are considered successful, given the student's leading participation and the significant learning outmes presented. It is concluded, therefore, that small adjustments and adaptations that include the use of Active Methodologies and the use of Digital Communication and Information Technologies in regular and public education contribute greatly to the fulfillment of demands and achievements legislated in Dance teaching and learning.
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Introdução 
A dança sempre esteve presente na educação brasileira, ainda que informalmente, desde a educação jesuítica. Por seu caráter lúdico e sua qualidade estética era utilizada com objetivos moralizadores e catequéticos misturando pedagogicamente o prazer e alegria da expressão corporal com as finalidades acima descritas. Além de moralizar e catequizar e, em menor escala, também com o intuito de proporcionar benefícios físicos a quem a praticasse, o potencial da dança como instrumento pedagógico era limitado. 
É fato que as correntes pedagógicas que fundamentam a educação brasileira são orgânicas, discutiremos sobre o assunto em outro momento específico, e refletem a sociedade onde se inserem, logo, se modificam e se adaptam e, na construção de uma educação universal com direitos e objetivos de aprendizagem definidos, temos um marco para a dança em 1997. 
Nesta data, a dança passa por um processo de início de formalização e começa a fazer parte do currículo mínimo obrigatório sendo uma das quatro linguagens da disciplina Arte (BRASIL,1997) pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) que é o documento normativo aplicado exclusivamente à educação escolar e orientado pelos princípios éticos, estéticos e políticos da LDB. Porém, é preciso lembrar que é somente em 2016 que a dança passa a ser citada na LDB (BRASIL, 2016). A formalização da dança como componente curricular obrigatório ocorre no ano de 1997 na configuração do PCN, sendo acrescida como linguagem da Arte ao lado de Teatro, Música e Artes Visuais. Em 2008, a disciplina ganha reforço no Estado do Paraná com a publicação das Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Estado do Paraná e é só em 2016 que essa passa a ser incorporada na forma legislada da LDB de 1996 pela Lei nº 13.278. 
Logo no ano seguinte, outro documento normativo de relevante importância para a Dança, baseado nas leis anteriores, incluindo os PCN, constitui-se como Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A BNCC, homologada em dezembro de 2017, confirma as conquistas das leis anteriores trazendo a dança como uma das “unidades temáticas” do componente curricular Arte, antes chamada de disciplina. A novidade do documento norteador e normativo é que a BNCC traz como articulador dessas quatro unidades temáticas: Música, Dança, Teatro e Artes Visuais, uma nova unidade temática que destaca o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC): as Artes Integradas. “... uma última unidade temática, Artes Integradas, explora as relações e articulações entre as diferentes linguagens e suas práticas, inclusive aquelas possibilitadas pelo uso das novas tecnologias de informação e comunicação.” (BRASIL, 2017, p. 197)
Reforçando o novo foco da educação nacional como sendo o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes numa formação integral dos alunos e não mais o conteúdo, como tradicionalmente tratamos, a BNCC traz ainda dez Competências Gerais da Educação no Ensino Fundamental, para todas as áreas do conhecimento. Além dessas, outras seis Competências Específicas de Linguagens e o documento conclui com mais nove Competências Específicas de Arte para o Ensino Fundamental (BRASIL, 2017). Todas estas Competências dialogam e devem ser consideradas na elaboração e aplicação da unidade temática Dança. 
Para além das competências expostas acima, o componente curricular Arte tem ainda como direcionador das práticas pedagógicas docentes, seis dimensões que orientam além do ensino das outras unidades temáticas, o ensino da dança sendo estes: Criação, Crítica, Estesia, Expressão, Fruição e Reflexão. Todas têm a função de facilitar o processo ensino-aprendizagem “uma vez que os conhecimentos e as experiências artísticas são constituídos por materialidades verbais e não verbais, sensíveis, corporais, visuais, plásticas e sonoras” (BRASIL, 2017, p.195) facilitando assim o processo de desenvolvimento dos conhecimentos, habilidades e atitudes na formação integral a ser prospectada. As dimensões corroboram para a verificação de todo o processo e desenvolvimento da unidade temática Dança que vem sendo estruturado desde  1997 com os PCN, e ajudando também na desconstrução de conceitos errôneos sobre a Dança na educação formal que, ainda hoje, aparece como reprodução coreográfica que “muitas vezes, foca a preparação da festa de fim de ano ou demais festas, cujo objetivo remete menos à pedagogia do que ao marketing” (CHARLOT, 2013 p.185)
Fazendo um recorte para o Paraná, como propõe o artigo e considerando o processo histórico de construção dos documentos orientadores para a rede pública estadual registramos a publicação das Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Estado do Paraná (DCE) em 2008. Tais Diretrizes organizam os Conteúdos Estruturantes em elementos formais, composição e movimentos e períodos, bem como os Conteúdos Básicos para cada série, que são as Diretrizes para o plano de trabalho docente. Estabelecendo assim, de maneira democrática, que “o plano de trabalho docente é, portanto, o currículo em ação. Nele estará a expressão singular e de autoria de cada professor” (PARANÁ, 2008 p. 87). O documento ainda esclarece que cada professor atuará em sua área de formação - lembrando que neste período Música, Dança, Teatro e Artes Visuais eram as disciplinas de Arte - e estimula o docente, em sua formação continuada a buscar por conhecimentos que facilitam e instrumentalizam a abordagem das outras áreas;

o professor fará o planejamento e o desenvolvimento de seu trabalho, tendo como referência a sua formação. A partir de sua formação e de pesquisa, estudos, capacitação e experiências artísticas, será possível a abordagem de conteúdos das outras áreas (PARANÁ, 2008, p. 88).

 Há ainda a publicação, em 2011, do Caderno de Expectativas de Aprendizagem que subsidiou e acompanhou a apropriação dos conteúdos trabalhados nos Anos Finais do Ensino Fundamental até a publicação da BNCC. Reforçamos aqui que os conteúdos deixam de ser o foco da educação de acordo com o exposto acima. Contudo, convém lembrar que os conteúdos não perderam sua relevância por serem o suporte material e simbólico na construção histórica no espaço social, portanto espaço educativo.
Para complementação e especificidade do Ensino Fundamental de Nove Anos, Anos Iniciais foi redigido em 2010 o documento Orientações Pedagógicas para os Anos Iniciais que, em conformidade com as Diretrizes Curriculares da SEED, considerou que “o conteúdo a ser trabalhado na escola é o saber objetivo produzido historicamente”. (PARANÁ, 2011, p. 37 grifo nosso) Estes documentos suportam a construção de um outro relevante documento, assim como todos os outros anteriormente citados, na elaboração do currículo e do planejamento das aulas de Dança, o Referencial Curricular do Paraná (RCPR). 
Homologado em 22 de novembro de 2018, o RCPR esteve em fase efetiva de implementação nas escolas municipais do Paraná durante o ano de 2019 e, por meio da Formação Continuada híbrida, os professores da rede municipal do Paraná recebiam orientações sobre o novo documento norteador.
	Concluindo o histórico de leis e orientações para a Dança, em fevereiro de 2020, durante a Formação Continuada na Semana Pedagógica os professores das Séries Finais entraram em contato com o documento norteador CREP. Até o momento sem formação específica, sem orientações, a não ser pelo próprio documento, e sem consulta prévia aos docentes de Arte.

Sistematização do conhecimento em Dança no ensino regular

Considerando os pressupostos legais apresentados é preciso entender que, segundo a BNCC, a dança mobiliza saberes referentes a produtos e fenômenos artísticos e não intenciona a formação de bailarinos, como já previam os PCN, em 1996. As conquistas educacionais legisladas que tratam da Dança propõem que a formação do aluno esteja voltada para a sua integralidade e que a sua interação perante o mundo seja crítica. Outras instâncias que devem ser levadas em conta no direcionamento do fazer pedagógico em Dança são: o respeito às diferenças, o diálogo intercultural, pluriétnico, plurilíngue - lembramos aqui que a dança é uma linguagem não verbal - e o reconhecimento de semelhanças e diferenças. 
Nesta construção didática, no planejamento e durante todo o processo pedagógico, é importante que seja oferecido ao aluno oportunidades que vão além da aquisição de códigos e técnicas antes classificadas como “conteúdos”. À medida em que o professor faz a mediação das aulas de dança deve oferecer, para além dos conteúdos, experiências e vivências artísticas[footnoteRef:1] que possibilitem o protagonismo de seus alunos.  [1:  A esse fenômeno de experiências e vivências, corroboramos com Isabel Marques em seu livro “Interações; criança, dança e escola” que chama de incorporar; aprender e perceber nos corpos.] 

Os fenômenos artísticos da criação, leitura, produção, construção, exteriorização, reflexão e expressão no processo de aprendizagem da dança devem levar o discente à sensibilização, à intuição, ao pensamento, às emoções e às subjetividades da dança. Transmissão de conteúdos estanques é o que não se deseja ver nas abordagens docentes, planejamentos e projetos pedagógicos.
Cumpre destacar que o foco das Unidades Temáticas abordadas; Dança e Artes Integradas, está na ampliação das interações com manifestações artísticas de diferentes épocas, nações e contextos sobre a dança, devendo, ainda segundo a BNCC,  na organização de uma proposta pedagógica em dança, adequar o currículo observando a contemplação dos contextos citados prevendo assim a progressão das aprendizagens não de forma linear, rígida ou cumulativa com relação a linguagem ou objeto de conhecimento, mas como uma experiência que se relacione com as experiências discentes anteriores - a história do aluno - e as posteriores na aprendizagem de Arte. 
A união das unidades temáticas deverá promover de forma recíproca competências relacionadas para a alfabetização, letramento, leitura, criação e produção em dança além de ampliação das dimensões tempo e espaço. Às aulas de dança cabem enfatizar e promover conhecimentos verbais e não verbais, conhecimentos sensíveis e corporais ampliados através do uso da tecnologia que agrega conhecimentos tecnológicos e virtuais.
Na sistematização do conhecimento, além das experiências diversificadas que devem ser oferecidas aos alunos em relação a dança, deve ser ofertado igualmente um diálogo e uma interação com outras áreas do conhecimento, previstos da BNCC e RCPR, possibilitando assim, certa autonomia em experiências e vivências artísticas. À proporção que essas vivências artísticas forem disponibilizadas, a unidade temática em questão oportunizará exposições, performances, happenings e intervenções artísticas que fazem parte do universo da dança, desde sempre. Essa instrumentalização, vale lembrar, é o que chamamos de desenvolvimento de habilidades. A criança em idade escolar tem potencialmente todas essas habilidades, porém tais habilidades não são natas, precisam ser aprendidas, desenvolvidas, experienciadas. As habilidades devem ser vivenciadas de forma artística, lembrando de abordar também de forma pedagógica as Dimensões previstas na BNCC onde estas habilidades devem ocorrer.
O ensino da Arte nas escolas é um ato político e intencional, todos os direitos adquiridos pelos alunos ao longo dessas décadas de discussões e conquistas necessitam de clareza daquilo que o professor intenciona dispor a seus alunos, e não à toa, o RCPR chama essas conquistas de princípios e direitos, destacando “a percepção do mundo e construção de uma sociedade igualitária, democrática e inclusiva.” (PARANÁ, 2018 s/p)
O papel do professor reconhecido por Luckesi como nível micro pelo peso de toda essa carga legislada a se cumprir é um ato político e assim deve ser reconhecido pois  

A conduta de não reconhecermos o significado das relações no nível micro impede que as vejamos como atos políticos, pois até mesmo quando desenvolvemos a filosofia da despolitizaçâo dos atos privados, como quando dizemos "eu não sou político" (em função do fato de não participarmos diretamente de uma instituição política, tal como partido, associação de categorias profissionais, sindicato), estamos assumindo um ato político: o ato de, politicamente, despolitizar a política. Este fato garante uma dormência da consciência, que possibilita a ação "inimiga" sem qualquer interposição de resistência. (LUCKESI, 2002, p.117) 

 A ação inimiga mais nítida e evidente, neste caso, seria a ausência das aulas de Dança nas escolas o que impediria os alunos de desenvolverem competências e habilidades próprias da idade, próprias do ambiente escolar. E, apesar de todo o avanço da educação, continuaríamos como adultos sem experiências em dança apesar de ser um componente curricular obrigatório. A dança continuaria sendo privilégio de classes mais abastadas com aulas fora do ambiente escolar regular.
	De nada adianta todos esses avanços educacionais na Dança se não nos apropriarmos de sua sistematização e ainda, segundo Luckesi (2002) sofrer a ação política do sistema social sem ter ciência de como ele age, contribuindo para a “construção de consequências maléficas para o ser humano ao longo do tempo”. A sistematização do conhecimento na Dança é uma grande conquista que deve ser apropriada pelos professores.

Desdobrando o conhecimento em habilidades e atitudes

	A BNCC delimita Competências (BRASIL, 2017) com o objetivo educacional de torná-las referenciais e auxiliares para os agentes da educação na compreensão e adoção de processos e metodologias educacionais que alcancem, através das finalidades propostas em cada uma delas, o foco principal da educação nacional que é o desenvolvimento de conhecimentos. Conhecimentos que, segundo as orientações da BNCC, fazem parte de uma formação integral do aluno e também uma formação que se fundamenta em uma prática docente que possibilite o protagonismo autônomo deste aluno.
	As Competências buscam apresentar uma educação que faça sentido e prepare nossos estudantes com conhecimentos sobre o mundo físico, digital e das ciências o qual a humanidade já produziu. Tais conhecimentos apresentam-se desdobrado em habilidades e atitudes, buscando desenvolver nesses alunos a capacidade de enfrentar os desafios contemporâneos do século XXI. Para, além de ler e escrever, espera-se que o aluno seja capaz de emitir opiniões, mediar problemas, cuidar de si e do outro, além de gerir a sua própria vida de forma disciplinar, resiliente de maneira a desenvolver persistência na prospecção de sua vida profissional e pessoal desenvolvendo seus sonhos de acordo com os seus propósitos.
	Destaca-se, portanto, que a sugestão de competências sobretudo as que tratam de autoconhecimento e autocuidado não tem como objetivo valorar, padronizar ou quantificar as habilidades desenvolvidas durante o processo educacional formal que ocorre nas escolas regulares. Bem ao contrário, é preciso que, de maneira inclusiva e individual, se proporcione um ambiente de desenvolvimento da autonomia para realizar os potenciais descritos como habilidades.
	Nas aulas de Dança é preciso ter afirmado que as habilidades a serem desenvolvidas devem conter os elementos essenciais das Competências que tratam da capacidade de comunicação por meio da Arte, algumas físicas e outras cognitivas. É preciso ainda, elaborar hipóteses, testar, investigar, criar e de forma criativa desenvolver um repertório cultural.
	O aluno então, sendo produtor e capaz de comunicar-se pela linguagem não verbal da Dança não só com seu corpo, mas também por multimídias, precisam lidar com ferramentas tecnológicas de maneira crítica, reflexiva e sobretudo ética, não apenas como reprodutor, mas como produtor. Esta seria a concepção de educação integral.
	A concepção da educação brasileira como integral, não  se refere ao tempo integral, ou seja, estar o tempo todo na escola, mas como nos lembra Penido  (2018), é uma educação que contempla as dimensões do desenvolvimento humano: cognição, intelectual, desenvolvimento físico, social, emocional e cultural, ou seja, ter a tendência de usar o conhecimento e as habilidades desenvolvidas no ambiente escolar para aplicar em atitudes positivas que auxiliam o aluno no preparo para a vida social do século XXI.
	Cumpre destacar alguns critérios na organização das habilidades previstos na BNCC: os objetos de conhecimento. Os objetos de conhecimento da unidade temática Dança se apresentam como: Contextos e práticas; Elementos da linguagem e Processos de criação. É importante destacar que a organização das Competências gerais, da Linguagem e da Arte, bem como as unidades temáticas, objetos de conhecimento e  habilidades não são estanques e estão agrupados de forma a auxiliar na compreensão, não sendo portanto uma forma estanque de se trabalhar “os agrupamentos propostos não devem ser tomados como modelo obrigatório para o desenho dos currículos” (BRASIL, 2017, p. 31) sendo sugerido a sua articulação.
	O objetivo de conhecer todos os critérios citados é unicamente auxiliar na organização e no fazer docente, é validar o planejamento docente. Para Luckesi (2002), o planejamento educacional é um ato democrático de exercício de cidadania e fazer do ato de planejar um ato neutro, estático, é uma postura de vida e de prática educativa que abdica de construções democráticas. Não basta, portanto, apenas operacionalizar a docência. 
	Ao permitir que o planejamento seja apenas a operacionalização estaríamos perdendo uma das características mais espetaculares da educação, a organicidade. A educação deve estar em constante adaptação e construção. 
 
O planejamento e a organicidade da unidade temática Dança 

	Tendo entendido e explorado o conhecimento, as habilidades e as atitudes numa formação integral, superamos o conceito entrópico de conseguir cumprir a missão de transmitir conteúdos ficando evidente a função da Dança na escola. Sua função é a mesma que as outras áreas do conhecimento, destacando a promoção e a adaptação do indivíduo na sociedade. Numa sociedade que se afirma como democrática, para que se cumpra essa função precisamos estar atentos às conquistas legisladas que permitem sua presença na educação formal. Sua presença na educação formal só passará a existir se o docente se apropriar destas conquistas. Mas realmente, estas conquistas vêm sendo acompanhadas em sala de aula? A graduação unidocente prepara os professores das séries iniciais para as aulas de Dança?
	Sabemos que ambas respostas são negativas, sendo a formação continuada um possível caminho na garantiria do suprimento dessas demandas educacionais da Dança. Mesmo com professores específicos nas séries finais e no Ensino Médio a dança timidamente aparece efetivamente nas salas de aula, o que se vê é a escola reproduzida como instrumento de dominação, reprodutora das classes sociais que através de processos de exclusão dos alunos ao acesso a habilidades e atitudes desenvolvidas na Dança dissemina tais processos.
	Outro ponto chama a atenção para a dança educacional “o que é pedagogicamente justificado (programas e currículos) e o que é socialmente esperado?” com essa pergunta de Isabel Marques (2012, p. 19) reiteramos o discutido acima que nos faz questionar sobre como desconstruir as expectativas das gerações anteriores as normativas da dança já citadas, de pais, avós e até mesmo colegas educadores sobre a Dança esperada nas escolas regulares.
	Até chegar a ser aplicada de fato, a Dança deve constar no Plano de Trabalho Docente (PTD) e respeitar toda uma hierarquia que versa sobre a formação do aluno. Ao refazer todo o trajeto desta hierarquia verificamos que a unidade temática em questão é prevista em todas as instâncias do planejamento do sistema educacional. Desde o Plano Nacional da Educação (PNE) que é federal e com metas previstas para 2024, Plano Estadual da Educação, Plano Municipal de Educação até o Planejamento Escolar que engloba o Projeto Político Pedagógico, o Planejamento de Ensino o Plano de Curso e de Unidade.
	O objetivo de todos esses planos e planejamentos é de traçar metas e direcionar ações intencionais, o que não quer dizer que o PTD seja algo fechado e predeterminado, pelo contrário, é orgânico e deve se relacionar com a realidade da comunidade que atende.
	Lopes (1992) considera três níveis de aprendizagem – aquisição, reelaboração e produção de conhecimento - e simplifica o plano de aula em 4 aspectos primordiais sendo estes: objetivos, conteúdo, procedimentos metodológicos e avaliação. Mesmo com a reforma educacional de 1992 e as novas descobertas da neuropsicopedagogia, o protagonismo discente e os processos de autorregulação e muitas outras novidades educacionais seria possível manter esses critérios. Porém os parâmetros são outros. Novos paradigmas são acrescidos representando a organicidade do planejamento. A educação está em constante construção.
	O planejamento e o plano de aula são estabelecidos através de ações a serem realizadas em determinado tempo e espaço. Tais ações interferem e transformam a organização do trabalho. O planejamento tem seu aspecto técnico, mas é também político, social, filosófico e científico. É o ato pelo qual decidimos construir, devendo acompanhar nosso tempo, representar a identidade do grupo social ao qual pertencemos, assim, valorizando suas particularidades, possibilitando desenvolver as potencialidades e equacionar as formas instituídas de desigualdade;	

Ora, a vida e os processos sociais cambiam a cada momento e, em consequência, a atividade de planejar necessita estar atenta a esse processo, visto que ela é a atividade pela qual os seres humanos dimensionam o seu futuro. Retomando ENGELS, os seres humanos modificam a natureza para atender as suas necessidades; por isso, sua ação não poderá ser qualquer ação, mas sim aquela que esteja comprometida com a vida em mudança, com o atendimento das suas necessidades. (LUCKESI, 2002, p.123)
 
	Para que nas aulas de Dança aconteçam efetivamente todos esses fatores, devem ser levados em consideração, sobretudo, a formação continuada. Se as aulas de dança aparecem em todos os Planos, do federal ao municipal e ainda nos documentos orientadores da educação, por que ainda não aparece efetivamente em Arte no PTD? Precisamos nos atualizar em relação as demandas e conquistas da unidade temática Dança.

Dança educacional e Artes Aplicadas: possíveis metodologias ou possibilidades metodológicas

	Diante do exposto, após grandes avanços e conquistas, a Dança parece ter sofrido um duro golpe, não bastasse a falta de docentes com formação específica, o que dificulta que ela esteja realmente presente nas aulas regulares da Educação Básica. Mas, como já dizia Barros (2019, p.15) “a identidade de um grupo social é construída historicamente, determinando intervenções no espaço social.” E assim sendo, cabe a cada docente acreditar que sua luta micro compromete uma perspectiva de construção da sociedade;

as macroperspectivas da sociedade se cimentam, também e fundamentalmente, através das denominadas ações privadas. O micropoder, que atravessa as relações entre pais e filhos, entre administradores e trabalhadores, entre professores e alunos, entre pastores religiosos e fiéis etc., é um meio pelo qual o macropoder se sedimenta e se estabelece numa trama de relações que enrijecem e constituem o corpo social que conhecemos. (LUCKESI, 2002, p. 117).

	Desta forma, e acompanhando as tendências contemporâneas da educação ampliamos as possibilidades da Dança com a unidade temática Artes Integradas na ressignificação tempo e espaço trazendo uma viável ressignificação do espaço escolar, potencializando o tempo de estudo do aluno e de ensino do professor, estando assim,  de acordo com as propostas e orientações legisladas pela BNCC e  RCP.
	A educação contemporânea tem apontado cada vez mais para metodologias dinâmicas, que proporcionem autonomia e protagonismo discente. Dentre tais metodologias, destacamos as Ativas, as Imersivas, as Ágeis e as Analíticas. Apenas em nível de exemplificação e da facilidade e aceitação escolar escolheremos dentre as Ativas o “Movimento Maker”.
	O “Movimento Maker” é uma metodologia com a perspectiva de aprendizagem centrada no conceito de aprendizagem experiencial. “O Maker é uma pessoa que participa ativamente de todo o processo e enfatiza a relevância do aprender fazendo” (FILATRO; CAVALCANTI, 2018, p.40). As autoras destacam que ao apresentar problemas significativos aos alunos, estes tendem a se engajar em nível pessoal, coletivo e comunitário podendo ser uma forma de empoderar e motivar os estudantes e suas comunidades. O foco está na produção dos alunos, que neste caso seria uma dança.
	A ideia da metodologia é a de apropriar-se de espaços digitais, laboratórios, oficinas ou ”Fab Labs[footnoteRef:2]” abertos a qualquer pessoa que queiram utilizá-lo gratuitamente. Nesta proposta apresentada para os alunos do 6º ano do ensino regular de uma escola pública de periferia um “Flash Mob” foi proposto. Mediados pelo docente, escolheram uma coreografia disponível na web. A escolha do espaço digital permitiu que os alunos acessassem em qualquer lugar uma dança do metiê pré-adolescente.  [2:  Fab Labs podem ser divididos em acadêmicos, profissionais e públicos] 

	Ao professor coube sistematizar e adaptar o conhecimento nesta proposição de experiência diversificada em relação a linguagem da Arte, levando em consideração um dos principais objetivos educacionais da BNCC; considerar as culturas juvenis e suas práticas socioculturais.
	A avaliação foi formativa e culminou na criação de um objeto, o “Flash Mob”, a performance também poderia ser objeto de avaliação. A avaliação foi dinâmica, proativa e divertida em todo o processo. Num procedimento tranquilo evitou-se a fadiga e o estresse de avaliações formais tradicionais e como nos lembra Luckesi, (2002, p. 125) “a avaliação é o ato crítico que nos subsidia na verificação de como estamos construindo o nosso projeto”. 

Metodologia do trabalho científico

Em essência, o presente relato não foi pensado, à priori, para ser uma produção de um trabalho de pesquisa científica. Apenas posteriormente a sua aplicação é que foi pensado nessa possibilidade e assim, na sua publicação como tal. Portanto voltando a este um olhar científico seguimos em análise como trabalho científico. 
A prática da pesquisa na educação básica, por educadores da educação básica não é muito comum. A maioria das pesquisas são escritas por graduandos e pós graduando. Muitas experiências exitosas se perdem pela falta de sua publicação acadêmica formal. 
Sem dúvida de grande significância e subsidiária do ensino superior, sobretudo nas licenciaturas deve ser estimulada e destacada. A valorização da pesquisa dos profissionais da educação básica gera um estímulo à postura investigativa que versa sobre procedimentos aplicáveis e seria enriquecedora para o processo de ensino no seu aspecto geral, tendo tais educadores muito a contribuir para a educação do país, além de ser um incentivo a constante postura investigativa, de produção de conhecimento.
A presente pesquisa passa pela etapa de análise textual levantando e delimitando as legislações que fundamentam a prática da dança na escola perpassando pelos âmbitos federais, estaduais e municipais até o ano vigente incluindo pesquisas anteriores à formalização da dança na educação brasileira como é o caso da educação jesuítica. 
Na etapa da temática delimita-se a unidade temática Dança em detrimento das outras; Música, Teatro e Artes Visual, embora se trabalhe de forma interdisciplinar com a unidade temática Artes Integradas, o que é sugestão do próprio documento normativo norteador da Dança, BNCC. Delimitando o tema, problematiza-se sua abordagem na educação básica. A problematização leva-nos a uma nova etapa da pesquisa, a análise interpretativa onde as metodologias aplicadas são apresentadas, neste caso as ativas, e como ocorreram as aulas da unidade temática.
A ideia central a ser considerada inicialmente, anterior até mesmo ao tema, como hipótese de pesquisa; a viabilidade a dança educacional e uma possibilidade de aplicação utilizando-se uma metodologia ativa demonstra o raciocínio através do qual este artigo foi escrito. Foi demonstrado sua pesquisa, argumentada e comprovada como sugere as etapas de pesquisa científica. Apoiados em Severino (2012) que esclarece que “o raciocínio, a argumentação é o conjunto de ideias e proposições logicamente encadeadas, mediante as quais o autor demonstra sua posição” a viabilidade da dança educacional.
Finalizando, na fase da análise interpretativa, trouxemos autores que dialogam com ideias pares do pesquisador numa fecundidade e inferências de ideias que situam o pensamento desenvolvido fortalecendo o pensamento teórico. 
A síntese pessoal conclui com uma experiência considerada exitosa em dança educacional passível de expansão aos pares e pela simplicidade, aplicável em ambiente educacional coincidente ao aplicado - escola pública de periferia do interior do estado do Paraná- ou não.

Considerações finais

	Delimitamos a trajetória da efetivação da Dança como Unidade Temática da educação brasileira - especificamente a paranaense - passando a explorar como as Metodologias Ativas se encaixam no rizoma pedagógico formado pelas orientações e normativas legisladas e a mobilização do conhecimento, das habilidades e das atitudes discentes na busca de sua formação integral, por meio de práticas cognitivas e socio emocionais significativas no ensino e aprendizagem da dança previstas nos documentos referenciais mais recentes.
Como resultado destacamos também a participação não só dos alunos como dos seus pais. O envolvimento dos pais, bastante jovens e integrados à cultura digital, foi registrado verbalmente na fala de alunos que relataram que durante os ensaios e aprendizagem da coreografia em casa, seus pais também participaram. Considera-se tal participação de significativa relevância na formação integral do aluno, sobretudo sob o aspecto socioemocional. O vínculo afetivo proporcionado por essa experiência foi um efeito colateral da aplicação desta metodologia escolhida. Inesperado, porém potencialmente benéfico.
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